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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental 

 
CÂMARA TÉCNICA DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS - CTAS 

SINTESE DA 98ª REUNIÃO 
 

 

Data 30/05/2017 - Sala T13 das 14h00 às 17h00  

Item 01 - Abertura e Informes Gerais. 

Informes: 

- Realização da 37ª Reunião Ordinária do CNRH - 29 de junho de 2017. Terá o relato das 
CTS. 

- Promulgação do Decreto Legislativo nº 52/2017, de 3 maio de 2017. Aprova o texto do 
Acordo sobre o Aquífero Guarani. 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 52, DE 3 DE MAIO DE 2017 

DOU de 11/05/2017 (nº 89, Seção 1, pág. 1) 

Art. 1º - Fica aprovado o texto do Acordo sobre o Aquífero Guarani, firmado em San Juan, República 
Argentina, em 2 de agosto de 2010. 

Parágrafo único - Nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Item 02 - Aprovação da Ata da 97ª Reunião da CTAS. 

Ata será aprovada na próxima reunião. Por solicitação do representante das Organizações não 
Governamentais, Gustavo Gazinelli, a ata deverá ser revisada para refletir a fala do seu segmento na 
reunião. 

Item 03 - Atualização sobre as prioridades do Plano Nacional de Recursos Hídricos - PNRH 
(avaliação da implementação no período 2006-2015 e indicadores para acompanhamento da 
implementação 2016-2020). Secretaria de Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental do Ministério 
do Meio Ambiente (SRHQ/MMA). 

Apresentação: Adriana Lustosa – Gerente do DRH/SRHQ – Após a apresentação foram realizados 
vários questionamentos acerca das competências para executar as metas, especialmente quanto a 
implantação de rede de monitoramento.    

Item 04 - Propostas de pauta para 2017, considerando os temas prioritários propostos pelo CNRH e 
as Prioridades do PNRH 2016-2020. Encaminhamentos da última reunião. 
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Sobre os temas da Prioridades do Plano Nacional, acordou-se que para próxima reunião fossem 
convidados os representantes da ANA e CPRM para informar sobre as ações que essas instituições 
estão realizando para a implementação da rede de monitoramento, em consonância com as 
prioridades do Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH. O presidente da CTAS, Zoltan 
Romero, ficou com a incumbência de minutar um oficio ao Secretário Executivo do CNRH, 
solicitando o convite a essas instituições. O texto seria encaminhado previamente aos membros para 
contribuições. 

 
Item 05 - Informe, pela Agência Nacional de Águas, sobre a Gestão Integrada de Recursos 
Hídricos. 
 

A apresentação foi realizada pela representante da ANA - Marcia Pantoja. 
 

Item 06 - Discussão inicial para a estruturação do Seminário Nacional sobre Águas Subterrâneas. 

Objetivo: Apresentar os estudos de águas subterrâneas dos entes federados e do Sistema 
Nacional de Recursos Hídricos. 

Objetivos específicos:  

- Difundir o conhecimento sobre águas subterrâneas por meio de troca de experiência 
e a apresentação de estudos em âmbito regional e local. 

Público Alvo: Câmara Técnica de Águas Subterrâneas (CTAS/CNRH), Órgãos Gestores de 
Recursos Hídricos, Comitês de Bacia de rios da União. 

Data: Novembro  (dois dias) e meio período para 100º Reunião da CTAS 

Local: Brasília ??  ou Bahia?? 

Foi apresentada uma proposta, mas a CT optou por criar uma comissão que pensaria sobre o 
melhor formato e estrutura do seminário. Comissão composta por: Claudia/SRHQ, Roseli 
SRHQ, Marcia/ANA, Antonieta/CPRM e Anderson/CERH-ES. 

Foram feitas algumas sugestões tais como: apresentações + oficina, discussão sobre custo e 
tipos de equipamentos de monitoramento, dividir por tema, como seria a participação da 
academia, etc.  

Público Alvo: ANA, SRHQ, CTAS, CPRM, estados, sociedade civil, usuários, entre outros 

Proposta para Discussão Seminário – Apresentada na reunião 

TEMA CENTRAL: Estudos realizados pela União 

PALESTRA 1. Estudos realizados pela ANA para a gestão dos Aquíferos e as perspectivas da 
Gestão Integrada de Águas Superficiais e Subterrâneas. 
Aquíferos da Região Amazônica; 
Sistema Aquífero Urucuia; 
Sistema Aquífero Bambuí;  Outros ?? 

PALESTRA 2. Rede de monitoramento de águas subterrâneas federal (RIMA). Trabalhos 
realizados e resultados obtidos. 
Estratigrafia, geologia e modelagem de aquíferos; Estudos do Sistema Aquífero Urucuia e outros. 
 

2º dia 
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TEMA CENTRAL: Estados 

APRESENTAÇÕES - definir os estados; 
São Paulo, Paraná, (outros?) 

TEMA CENTRAL: Comitês e Usuários 

APRESENTAÇÕES 
- Definir os comitês; 
Propostas PCJ, Paraíba do Sul e Araguari (outros?)  
- Usuários? 

 

Eventos importantes: 

V Congresso Internacional de Meio Ambiente Subterrâneo – 30 e 31 de outubro de 2017 – São 
Paulo. 

XXII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos - 26 de novembro a 01 de dezembro de 2017 - 
Florianópolis- SC - TEMA: Ciência e tecnologia da água: inovação e oportunidades para o 
desenvolvimento sustentável. 

Núcleo ABAS – MG – está organizando workshop sobre monitoramento data prevista – abril de 
2018. 

 

Item 08 – Reunião conjunta CTAS/CTPOAR: Continuação das discussões sobre a proposta de 
Resolução que “estabelece diretrizes para a gestão integrada de recursos hídricos superficiais e 
subterrâneos”. 

Reunião conjunta CTAS/CTPOAR: Continuação das discussões sobre a proposta de Resolução que 
“estabelece diretrizes para a gestão integrada de recursos hídricos superficiais e subterrâneos”. 

Antes de entrar na análise da minuta, foram apresentados questionamentos gerais sobre a proposta, 
tais como: competência do CNRH para editar este tipo de resolução, aplicação da norma e, em que 
se inovava, rios perenes e intermitentes, as avaliações hidrológicas, definições, entre outros.  

Foi de entendimento que a diretrizes devem ser gerais, os casos específicos seriam tratados pelos 
estados. A discussão deveria se ater a questão técnica e de mérito, a parte legal seria avaliada pela 
CTIL. Acordou-se que definições e considerações seriam tratadas ao final. 

A retomada da discussão da proposta iniciou pelo art. 3, que, também, teve um intenso debate. 
Havendo necessidade de votação pela permanência do artigo.  Outro ponto de dissenso foi a 
inserção do uso e ocupação do solo na norma. As discussões avançaram até o art. 4, inciso V, com a 
incumbência de que os membros pensariam na melhor forma de escrever esse inciso, se na forma de 
parágrafo ou de outro artigo. Solicitou-se que os participantes fizessem suas contribuições até 15 
dias antes da reunião. 

Agenda - próxima reunião. 

01 de agosto de 2017 – CTAS 

02 de agosto de 2017 – reunião conjunta CTAS e CTPOAR 

03 de agosto de 2017 – CTPOAR 


